
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 876.856 - MG (2006/0181245-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO ABN AMRO REAL S/A 
ADVOGADOS : EDELBERTO AUGUSTO GOMES LIMA E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IDIVALDO CRUZ 
ADVOGADO : RAUL CARLOS SILVEIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. CONTRATO DE 
CHEQUE ESPECIAL. RETENÇÃO DO SALÁRIO DO CORRENTISTA. 
ILEGALIDADE.
1. A retenção de salário do correntista  para fins de saldar débito relativo ao 
contrato de cheque especial, ainda que conste cláusula autorizativa, não se 
reveste de legalidade, porquanto a instituição financeira pode buscar a satisfação 
de seu crédito pelas vias judiciais. 
2. "'Não é lícito ao banco valer-se do salário do correntista, que lhe é confiado em 
depósito, pelo empregador, para cobrir saldo devedor de conta-corrente. 
Cabe-lhe obter o pagamento da dívida em ação judicial. Se nem mesmo ao 
judiciário é lícito penhorar salários, não será a instituição privada autorizada a 
fazê-lo.' Agravo improvido" (AgRg no Ag 1.225.451/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 8/6/2010, DJe 17/6/2010).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 07 de março de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 876.856 - MG (2006/0181245-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto pelo BANCO SANTANDER BRASIL S.A. (Incorporador do Banco 

Abn Amro Real S.A.) contra decisão que  negou seguimento a recurso especial, haja vista que o 

tribunal de origem decidiu em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior no 

sentido da ilegalidade da retenção de salário do correntista  para fins de saldar débito relativo 

ao contrato de cheque especial, ainda que conste cláusula autorizativa, porquanto a instituição 

financeira pode buscar a satisfação de seu crédito pelas vias judiciais.

O agravante sustenta que "o recorrido pactuou com o Banco recorrente contrato 

de cheque especial e, ao se tornar confessadamente inadimplente, teve os seus débitos com o 

Banco descontados na conta corrente" e que "não há abusividade dos descontos, livremente 

celebrados, cabendo ao recorrido medir suas condições de comprometimento com a instituição 

financeira." (fl. 500, e-STJ).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 876.856 - MG (2006/0181245-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"Trata-se de recurso especial interposto pelo BANCO ABN AMRO 
REAL S.A. com fundamento no art. 105, inciso III, alínea 'a', da Constituição 
Federal contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais assim ementado:

'APELAÇÃO  -   AÇÃO  COMINATÓRIA  - CONTRATO  DE  
CRÉDITO  -  MÚTUO  BANCÁRIO- RETENÇÃO  DO  SALÁRIO  DO  
CORRENTISTA   - ILEGALIDADE  -   IMPUGNAÇÃO  A  ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA.

- A conduta de instituição financeira que desconta o salário de 
servidor público para fins de quitação de débito contraria o art. 7º, X, da 
Constituição Federal e o art. 649, IV, do CPC, pois estes dispositivos visam à 
proteção do salário do trabalhador, seja ele servidor público ou não, contra 
qualquer atitude de penhora, retenção, ou qualquer outra conduta de restrição 
praticada pelos credores, salvo no caso de prestações alimentícias.

O cancelamento do benefício da assistência judiciária exige 
demonstração de desnecessidade mediante prova bastante.

V.v. - Impossível se revela tamanha interpretação, qual a de levar 
para a compensação bancária a proibição conformada no dispositivo 
constitucional, ínc. X, do art. 7º, da CF/88. É certo, recebe o militar o seu soldo 
diretamente via de depósito junto à respectiva casa bancária, mas Isso não Induz 
seja o banco colhido em infração que poderia advir desse dispositivo. O débito 
que realiza o banco em conta corrente de seu cliente decorre de operação 
tipicamente do comércio bancário, atinente ao contrato de abertura de crédito, o 
chamado 'cheque especial', tudo muito longe de constituir-se em relações do 
trato trabalhista. Decisão que se reforma à guisa de aludida inaplicabilidade.

'
Nas razões do especial, a recorrente aponta violação dos arts. 649, 

inciso IV, do CPC e 188, inciso I, do Código Civil ante a legalidade da retenção de 
salário em conta-corrente para fins de satisfazer débito relativo a contrato de 
cheque especial.

É o relatório.
DECIDO.
O recurso não comporta seguimento.
O entendimento pacífico das Turmas de Direito Privado desta Corte 

Superior é no sentido da ilegalidade da retenção de salário do correntista  para 
fins de saldar débito relativo ao contrato de cheque especial, ainda que conste 
cláusula autorizativa, porquanto a instituição financeira pode buscar a satisfação 
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de seu crédito pelas vias judiciais.
Nesse sentido, os precedentes:
'AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. RETENÇÃO DE SALÁRIO DE CORRENTISTA PELA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. RECONHECIMENTO DO DANO MORAL. QUANTUM FIXADO EM 
R$ 5.000,00.

1.- 'Mesmo com cláusula contratual permissiva, a apropriação do 
salário do correntista pelo banco-credor para pagamento de cheque especial é 
ilícita e dá margem a reparação por dano moral' (AgRg no Ag 425.113/RS, Rel. 
Ministro  HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ 30/06/2006).

2.- Agravo Regimental improvido.'
(AgRg no AREsp  214.511/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 5/11/2012)

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RETENÇÃO DA TOTALIDADE DO SALÁRIO DA AGRAVADA DEPOSITADO EM 
CONTA CORRENTE. INADMISSIBILIDADE. DANO MORAL CONFIGURADO. 
REEXAME OBSTADO. SÚMULA STJ/7. QUANTUM FIXADO COM 
RAZOABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL.

1.- Conforme já decidido por esta Turma, ainda que expressamente 
ajustada, a retenção integral do salário de correntista com o propósito de honrar 
débito deste com a instituição bancária enseja a reparação moral. (REsp 
1021578/SP).

2.- Decidida a questão com base no exame das circunstâncias 
fáticas da causa, esbarra o conhecimento do Especial no óbice da Súmula 7 
deste Tribunal.

3.- A intervenção do STJ, Corte de Caráter nacional, destinada a 
firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a 
revisão de questões de interesse individual, no caso de questionamento do valor 
fixado para o dano moral, somente é admissível quando o valor fixado pelo 
Tribunal de origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratológico, 
por irrisório ou abusivo.

4.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, para a 
retenção da totalidade do salário da Parte agravada, depositado em conta 
corrente, foi fixado, em 19.04.2011, o valor da indenização em R$ 1.000,00 (mil 
reais) a título de dano moral, consideradas as forças econômicas do autor da 
lesão.

5.- Agravo Regimental improvido.'
(AgRg no AREsp 159.654/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 22/5/2012, DJe 1º/6/2012)

'AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL E 
RESPONSABILIDADE CIVIL. NÃO CARACTERIZA INOBSERVÂNCIA DA 
SÚMULA 07 QUANDO, COM BASE NA MOLDURA FÁTICA APURADA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, É DADO PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL PARA CONFERIR SOLUÇÃO JURÍDICA CONSONANTE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. CONFORME OBSERVADO EM 
PRECEDENTE DESTA CORTE, 'NÃO É LÍCITO AO BANCO VALER-SE DO 
SALÁRIO DO CORRENTISTA, QUE LHE É CONFIADO EM DEPÓSITO, PELO 
EMPREGADOR, PARA COBRIR SALDO DEVEDOR DE CONTA-CORRENTE. 
CABE-LHE OBTER O PAGAMENTO DA DÍVIDA EM AÇÃO JUDICIAL. SE NEM 
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MESMO AO JUDICIÁRIO É LÍCITO PENHORAR SALÁRIOS, NÃO SERÁ A 
INSTITUIÇÃO PRIVADA AUTORIZADA A FAZÊ-LO'. AGRAVO IMPROVIDO.'

(AgRg no Ag 1.225.451/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 8/6/2010, DJe 17/6/2010)

'AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REMUNERAÇÃO 
DEPOSITADA EM CONTA-CORRENTE. DESCONTO DE VALORES PARA 
PAGAMENTO DE EMPRÉSTIMO. IMPOSSIBILIDADE. SITUAÇÃO DIVERSA DO 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO EM FOLHA DE PAGAMENTO.

1. Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é 
ilegal o desconto em conta-corrente de valores referentes a salários ou outra 
verba alimentar para pagamento de empréstimo, situação que se distingue do 
contrato de mútuo com cláusula de desconto em folha de pagamento.

2. In casu, o acórdão recorrido assenta tratar-se de descontos em 
conta-corrente em que são creditados os salários da parte agravada, razão pela 
qual é inviável a sua reforma, uma vez que decidiu em consonância com a 
orientação desta Corte Superior de Justiça.

3. Agravo interno desprovido.'
(AgRg no REsp 1.108.935/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 4/9/2012, DJe 26/9/2012)

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
CONTRATO BANCÁRIO - ART. 649, IV, DO CPC - SATISFAÇÃO DE CRÉDITO 
DECORRENTE DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO INADIMPLIDO - RETENÇÃO 
DE SALÁRIO PARA PAGAMENTO DA DÍVIDA DIRETAMENTE NA CONTA 
BANCÁRIA DO DEVEDOR - INADMISSIBILIDADE - HIPÓTESE QUE DIFERE DO 
DESCONTO EM FOLHA PARA PAGAMENTO DE EMPRÉSTIMO GARANTIDO 
POR MARGEM SALARIAL CONSIGNÁVEL - RECURSO IMPROVIDO.'

(AgRg no Ag 982.153/SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/10/2009, DJe 27/10/2009)

'DIREITO BANCÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
CONTA-CORRENTE. PROVENTOS APOSENTADORIA. RETENÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DANO MORAL CONFIGURADO.

- Não se confunde o desconto em folha para pagamento de 
empréstimo garantido por margem salarial consignável, prática que encontra 
amparo em legislação específica, com a hipótese desses autos, onde houve 
desconto integral dos proventos de aposentadoria depositados em conta 
corrente, para a satisfação de mútuo comum.

- Os proventos advindos de aposentadoria privada de caráter 
complementar têm natureza remuneratória e se encontram expressamente 
abrangidos pela dicção do art. 649, IV, CPC, que assegura proteção a 
'vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de 
aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por 
liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os 
ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal'.

- Não é lícito ao banco reter os proventos devidos ao devedor, a 
título de aposentadoria privada complementar, para satisfazer seu crédito. 
Cabe-lhe obter o pagamento da dívida em ação judicial. Se nem mesmo ao 
Judiciário é lícito penhorar salários, não será a instituição privada autorizada a 
fazê-lo.

- Ainda que expressamente ajustada, a retenção integral do salário 
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de correntista com o propósito de honrar débito deste com a instituição bancária 
enseja a reparação moral. Precedentes.

Recurso Especial provido.'
(REsp 1.012.915/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe 3/2/2009)

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se.
Intimem-se.”

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2006/0181245-7 REsp 876.856 / MG

Números Origem:  20000005182238        20030359869           5182238               525030315887          
525030359869

EM MESA JULGADO: 07/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADOS : EDELBERTO AUGUSTO GOMES LIMA E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
RECORRIDO : IDIVALDO CRUZ
ADVOGADO : RAUL CARLOS SILVEIRA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADOS : EDELBERTO AUGUSTO GOMES LIMA E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IDIVALDO CRUZ
ADVOGADO : RAUL CARLOS SILVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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